
 
 

 

Processo formal e pedagógico de integração/inclusão 

 de alunos estrangeiros no AEG 

 

A inclusão de alunos/as de origem migrante numa escola que se pretende para todos e todas não é 

um objetivo novo.  Segundo Cerna (2019), as pessoas refugiadas e imigrantes partilham o terem de se 

confrontar com o corte com o seu país de origem, tendo de se adaptar a uma nova cultura e forma de vida 

e ultrapassar a interrupção dos seus estudos num outro sistema e cultura. (…). 

O grande desafio que se coloca à escola é de respeitar o princípio de que “Cada aluno importa e 

importa de igual modo” (UNESCO, 2017, p. 12). Mas muitos são os desafios que se levantam no contexto 

escolar de forma a combater os mecanismos de exclusão que passam pela discriminação, pelos estereótipos 

e pela marginalização (UNESCO, 2020). Estes mecanismos de exclusão mantêm-se quaisquer que sejam as 

diferenças de etnia, género, estatuto socioeconómico, das pessoas refugiadas ou de imigrantes. 

Os alunos chegam ao AEG, vindos de várias proveniências, têm diferenças/lacunas profundas em 

termos de aprendizagens, com desfasamentos evidentes entre as aprendizagens efetivas e as 

aprendizagens essenciais pressupostas para o nível de equivalência obtido no sistema de ensino português. 

Estas dificuldades prendem-se com dificuldades intrínsecas e extrínsecas denotadas por estes alunos: 

intrínsecas porque os alunos têm várias problemáticas específicas que, por vezes, não estão patentes nos 

documentos que constam dos seus processos e extrínsecas porque os alunos são originários de outros 

sistemas de ensino, com currículos e organização pedagógica diferentes, e com problemas sociais que se 

constituem como barreiras no acesso às aprendizagens e ao currículo.  

Aqui inicia-se o desafio pedagógico com o qual estamos (Escola) confrontados, de 

recuperar/desenvolver as aprendizagens essenciais destes alunos ao nível das equivalências conferidas, 

com vista à construção equitativa dos perfis dos alunos pretendidos à saída da escolaridade obrigatória, 

respeitando a matriz axiológica de proveniência de cada um.  

Este desafio só pode ser ganho com a promoção de uma Sociedade e Escola que promovam o respeito 

pela diversidade individual e cultural, construindo Cidadãos tolerantes e respeitadores de mundividências 

diferentes, como previsto no Perfil do Aluno à Saída da Escolaridade Obrigatória.  

Com o intuito de dar a melhor resposta a estes alunos, e com o objetivo de fazer um diagnóstico inicial 

sobre as dificuldades denotadas, a EMAEI vai fazer uma avaliação multidisciplinar destes alunos. 

Estas avaliações são explicadas, na sua natureza e objetivos, aos Encarregados de Educação que têm 

de a autorizar em formulário próprio. Os Encarregados de Educação terão conhecimento dos resultados 

obtidos nestas avaliações. 



 
 

 

Esta avaliação pretende despistar potenciais dificuldades específicas e obter informação nos diversos 

domínios curriculares sobre as aprendizagens efetivamente realizadas pelos alunos. Esta avaliação tem 

como objetivos: 

- Conhecer melhor o aluno e a sua família e apontar caminhos; 

- Envolver a família na vida escolar dos alunos; 

- Integrar o aluno; 

- Mobilizar medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão (quando necessário); 

- Mobilizar/orientar os apoios necessários para cada caso específico; 

- Orientação da ação pedagógica na diversificação de estratégias adaptadas para estes alunos por parte 

dos professores titulares de turma/ conselhos de turma.  

Estas medidas educativas e apoios terão como objetivo a promoção de ações para alunos, que se 

encontram com dificuldades de aprendizagem, ou barreiras para aceder ao currículo, de maneira a que não 

sejam privados do direito de aprender, podendo, em condições equitativas com os demais, desenvolver 

todo seu potencial. 

Quando a língua materna do aluno não é o português ser-lhe-á aplicado um teste de diagnóstico de 

PLNM para aferir o seu conhecimento da língua portuguesa. Em função da informação recolhida e dos 

resultados obtidos neste teste, o aluno é posicionado num nível de proficiência linguística de PLNM. 

Existem três níveis de proficiência linguística:  

a) Iniciação (A1, A2); 

b) Intermédio (B1);  

c) Avançado (B2, C1). 

Os alunos posicionados nos níveis de iniciação (A1/A2) ou intermédio (B1) Frequentam a disciplina de 

PLNM, em substituição da disciplina de Português, caso a escola reúna as condições para constituir grupo 

de PLNM (mínimo 10 alunos). Caso tal não seja possível, os alunos frequentam igualmente a disciplina de 

PLNM ainda que inseridos nas aulas de Português, podendo, adicionalmente, beneficiar de aulas de apoio 

de PLNM. 

Os alunos que obtenham aprovação na disciplina de PLNM no final do ano letivo transitam para o nível 

seguinte de proficiência linguística, de acordo com a seguinte sequência: A1– A2– B1– B2. A transição de 

nível de proficiência linguística pode ainda ocorrer em qualquer momento do ano letivo, mediante 

aprovação em teste intermédio de avaliação, nas situações em que a progressão do aluno, no que diz 

respeito à aprendizagem do Português, assim o justifique. 

Os alunos posicionados nos níveis de avançado (B2/C1) Acompanham o currículo nacional de 

Português, podendo, se necessário e por decisão da escola, beneficiar de aulas de apoio no âmbito do 

PLNM. 



 
 

 

Relativamente a equivalências é aplicado o estabelecido no Decreto-Lei n.º 227/2005, de 28 de 

dezembro, articulando com a Portaria n.º 223-A/2018 de 3 de agosto. 

Quando os alunos chegam ao sistema de ensino tardiamente já com o ano letivo a decorrer, durante 

o 2º ou início dos 3º períodos letivos aplica-se o previsto no Artigo 34.º da Portaria n.º 223-A/2018 de 3 de 

agosto (situações especiais de classificação). 

“4 — No 4.º ano de escolaridade do 1.º ciclo e nos 2.º e 3.º ciclos, sempre que o aluno frequentar as 

aulas apenas durante um período letivo, por falta de assiduidade motivada por doença prolongada ou 

impedimento legal devidamente comprovados, fica sujeito à realização de uma prova extraordinária de 

avaliação (PEA) em cada disciplina, exceto naquelas em que realizar, no 9.º ano, prova final do ensino 

básico. 

5 — A PEA deve ter como objeto as Aprendizagens Essenciais, com especial enfoque nas áreas de 

competências inscritas no Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória, sendo os procedimentos 

específicos a observar no seu desenvolvimento os constantes do anexo XIV. 

6 — Nos casos dos 2.º e 3.º ciclos, e para os efeitos previstos no n.º 4 do presente artigo a classificação 

anual de frequência a atribuir a cada disciplina é a seguinte: 

CAF = (CF + PEA) /2 

em que: CAF = classificação anual de frequência; CF = classificação de frequência do período 

frequentado; PEA = classificação da prova extraordinária de avaliação. 

11 — Sempre que, por ingresso tardio no sistema de ensino português, apenas existirem em qualquer 

disciplina não sujeita a prova final do ensino básico elementos de avaliação respeitantes ao terceiro período 

letivo, o professor titular, ouvido o conselho de docentes, no 2.º, 3.º e 4.º anos do 1.º ciclo, e o conselho 

de turma, nos 2.º e 3.º ciclos, decide pela: 

a) Retenção do aluno; 

b) Atribuição de classificação e realização da PEA. 

No caso de o aluno chegar depois da 1ª semana do 3º período letivo, estando o ano letivo já na sua 

fase final, o aluno será colocado no ano de escolaridade para o qual já tem equivalências, e transitará para 

o próximo ano letivo ao abrigo das equivalências conferidas. Exemplo: um aluno que tenha equivalências 

para o 5º ano de escolaridade, nestas condições, será colocado numa turma de 5º ano de escolaridade e 

transitará para o 6º ano ao abrigo das equivalências seguindo com a turma que já conhece.  

 

http://dge.mec.pt/sites/default/files/Equivalencias/2005_dl_227.pdf

